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Estado e dos Municípios, os magistrados, os Conselheiros dos Tribunais 
de Contas do Estado e dos Municípios, os membros do Ministério Público 
Estadual, os membros do Ministério Público junto aos Tribunais de Contas 
do Estado e dos Municípios e os aposentados, objetivando assegurar o 
gozo dos benefícios nela previstos, mediante a contribuição do Estado, dos 
servidores públicos ativos e inativos e dos beneficiários de pensão militar, 
observados os critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e 
os demais critérios estabelecidos nesta Lei Complementar.
......................................................................................................
Art. 2º  O Regime de Previdência Estadual, reorganizado por esta Lei, 
visa assegurar o direito relativo à previdência aos servidores públicos, aos 
segurados do Regime e seus dependentes obedecendo aos seguintes prin-
cípios e diretrizes:
I - financiamento obrigatório, mediante recursos provenientes da Admi-
nistração Pública direta, autarquias, inclusive as de regime especial, das 
fundações estaduais, do Ministério Público, do Ministério Público junto a 
Tribunal de Contas e das contribuições dos servidores, ativos e inativos, 
membros dos Poderes Públicos mencionados no art. 1° e beneficiários de 
pensão militar;
......................................................................................................
IX - pleno acesso dos segurados às informações relativas à gestão do regi-
me e participação de representantes dos servidores públicos, ativos e ina-
tivos, nos colegiados e instâncias de decisão em que seus interesses sejam 
objeto de discussão e deliberação, nos termos da presente lei.
......................................................................................................
Art. 14.  .........................................................................................
......................................................................................................
§ 5º  As disposições do inciso X deste artigo não se aplicam aos dependen-
tes cônjuge, companheiro ou companheira de policiais civis, bem como de 
ocupantes de cargos de monitor socioeducativo ou agente penitenciário, 
cujo óbito decorra de agressão sofrida no exercício ou em razão da função, 
os quais farão jus à pensão vitalícia, independentemente da sua idade e 
equivalente à remuneração do cargo.
......................................................................................................
Art. 15.  Não se poderá, para efeito previdenciário estadual, considerar 
normas de inscrição no Regime, de suspensão e de perda da condição de 
segurado e beneficiário distintas das estabelecidas na presente Lei, in-
clusive em relação aos Membros do Ministério Público e dos Tribunais de 
Contas.
......................................................................................................
Art. 36.  A concessão dos benefícios de aposentadoria é regulada pela le-
gislação vigente à data da inatividade e os de pensão, pela legislação em 
vigor da data do óbito, respeitadas as normas de transição previstas na 
presente Lei e o direito adquirido.
Art. 36-A.  Será utilizada a média aritmética simples dos salários de con-
tribuição e das remunerações adotados como base para contribuições ao 
regime próprio de previdência social, atualizados monetariamente, cor-
respondentes a 100% (cem por cento) do período contributivo desde a 
competência julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior 
àquela competência.
......................................................................................................
§ 6º  Poderão ser excluídas da média as contribuições que resultem em re-
dução do valor do benefício, desde que mantido o tempo mínimo de contribui-
ção exigido, vedada a utilização do tempo excluído para qualquer finalidade, 
inclusive para o acréscimo a que se referem os §§ 2º e 5º deste artigo, para a 
averbação em outro regime previdenciário ou para a obtenção dos proventos 
de inatividade de que trata o art. 42 da Constituição Federal.
......................................................................................................
Art. 37.  Os benefícios de prestação continuada de aposentadoria e pensão 
serão modificados ou extintos, de acordo com a lei vigente ao tempo da 
ocorrência do fato modificativo ou extintivo, ressalvado o direito adquirido.
......................................................................................................
Art. 40. O 13º (décimo terceiro) salário será devido aos segurados aposen-
tados e beneficiários de pensão militar, e equivalerá ao valor da respectiva 
remuneração, dos proventos ou da pensão referente ao mês de dezembro 
de cada ano.
......................................................................................................
Art. 42.  .........................................................................................
......................................................................................................
VI - as contribuições facultativas devidas pelo segurado às respectivas re-
presentações sindicais ou associações de servidores estaduais, indepen-
dentemente de natureza classista, cujo desconto será efetuado desde que 
o segurado o permita, mediante sua prévia e expressa solicitação;
......................................................................................................
§ 1º  Na hipótese do inciso VII o desconto incidente sobre o benefício pre-
videnciário não poderá ser superior a 1/3 (um terço) da remuneração do 
servidor estadual.
......................................................................................................
Art. 44-B.  É de 5 (cinco) anos o prazo para a Administração anular os atos 
de natureza previdenciária de que decorram efeitos favoráveis para os des-
tinatários, contados da data em que foram praticados.
§ 1º  Havendo comprovada má-fé do beneficiário, o prazo previsto no 
caput conta-se da data do conhecimento do ato pela autoridade competen-
te para a sua anulação.
§ 2º  No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo para anular contar-
se-á da percepção do primeiro pagamento.
......................................................................................................
Art. 51.   O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será 
contado para efeitos de aposentadoria, assim como o tempo de serviço 
correspondente para efeito de disponibilidade.
Art. 52.  É expressamente vedado, para efeitos de aposentadoria neste 
regime previdenciário, a contagem de tempo de contribuição fictício.

Art. 53.  Para efeito de concessão de aposentadoria constitui-se em incum-
bência do órgão de origem do servidor a instrução completa do processo 
de inativação, inclusive com juntada de certidão que comprove a legalidade 
das promoções e vantagens concedidas.
......................................................................................................
Art. 60-B.  Constituirão receita ou patrimônio do IGEPPS:
......................................................................................................
I - os Fundos de que tratam os arts. 70 e 70-A desta Lei Complementar, 
bem como o Fundo do Sistema de Proteção Social do Militares do Estado 
do Pará;
......................................................................................................
Art. 61.  .........................................................................................
......................................................................................................
VIII - quatro representantes dos segurados ativos, indicados dentre os 
servidores públicos;
......................................................................................................
Art. 64.  Os integrantes do Conselho Estadual de Previdência, na qualidade 
de representante dos servidores públicos do Estado do Pará, ativos e ina-
tivos, deverão contar com, no mínimo, 10 (dez) anos de efetivo exercício 
em cargo público efetivo estadual.
......................................................................................................
Art. 73.   Sem prejuízo de sua contribuição estabelecida nos incisos IV e 
V do art. 84 desta Lei Complementar e das transferências vinculadas ao 
pagamento das aposentadorias ou das pensões, o Estado poderá propor, 
quando necessário, a alocação de recursos orçamentários destinados à co-
bertura de eventuais insuficiências técnicas reveladas no Plano de Custeio 
do FUNPREV.  
......................................................................................................
Art. 84.  .........................................................................................
......................................................................................................
II - contribuição dos servidores públicos inativos e respectivos benefíciários 
de pensão à razão de 14% (catorze por cento), sobre a parcela dos proven-
tos de aposentadoria e pensão que supere o limite máximo estabelecido 
para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social de que trata o 
art. 201 da Constituição Federal, ressalvado o disposto no § 1º do art. 218 
da Constituição Estadual;
......................................................................................................
VI - contribuição complementar do Estado, através de seus Poderes, au-
tarquias e fundações públicas, para cobertura de eventual diferença entre 
o valor das contribuições, relacionadas nos incisos I, II e IV deste artigo, 
arrecadadas no mês anterior, e o valor necessário ao pagamento dos be-
nefícios previdenciários; 
......................................................................................................
Art. 86.  Considera-se base de cálculo para fins de contribuição ao Regime 
de Previdência Estadual a remuneração total ou subsídios totais assim en-
tendidos como o vencimento ou subsídios.
......................................................................................................
Art. 87.  As contribuições devidas pelos segurados serão descontadas de 
ofício pelos setores encarregados do pagamento das respectivas remune-
rações e subsídios e recolhidas ao IGEPPS até o 12° (décimo segundo) dia 
do mês subsequente, sob pena de responsabilidade civil, penal e adminis-
trativa do responsável pelo órgão ou entidade inadimplente, independente 
do disposto no art. 91, parágrafo único, desta Lei Complementar.
......................................................................................................
Art. 91-A.  Nas hipóteses de cessão, licenciamento ou afastamento de ser-
vidor, o cálculo da contribuição ao regime próprio de previdência social do 
Estado do Pará será feito com base na remuneração do cargo efetivo de 
que o servidor for titular, observados:
......................................................................................................
Art. 91-B.  Na cessão ou no afastamento para exercício de mandato eletivo 
de servidores, em que o pagamento da remuneração ou subsídio seja ônus 
do cessionário ou do órgão de exercício do mandato, será de responsabili-
dade desse órgão ou entidade:
......................................................................................................
§ 2º  O termo, ato ou outro documento de cessão ou afastamento do 
servidor com ônus para o cessionário ou o órgão de exercício do mandato 
deverá prever a responsabilidade deste pelo desconto, recolhimento e re-
passe das contribuições previdenciárias ao regime próprio de previdência 
social do Estado do Pará, conforme valores informados mensalmente pelo 
órgão ou entidade de origem.
......................................................................................................
Art. 91-C.  Na cessão ou afastamento de servidores sem ônus para o cessio-
nário ou para o órgão de exercício do mandato, continuará sob a responsabili-
dade do órgão ou entidade de origem o recolhimento e o repasse, ao IGEPPS, 
das contribuições correspondentes à parcela devida pelo servidor e pelo ente.
......................................................................................................
Art. 91-D.  Não incidirão contribuições para o regime próprio de previdên-
cia social do Estado do Pará, para o regime próprio de previdência social do 
ente cessionário ou de exercício do mandato, nem para o Regime Geral de 
Previdência Social, sobre as parcelas remuneratórias não componentes da 
remuneração do cargo efetivo, pagas pelo ente cessionário ou decorrentes 
de exercício do mandato, ao servidor cedido ou licenciado para exercício de 
mandato eletivo em outro ente federativo, exceto na hipótese em que hou-
ver a opção pela contribuição facultativa ao regime próprio de previdência 
social do ente de origem, conforme § 2º do art. 86 desta Lei.
Parágrafo único.  Aplica-se ao servidor cedido ou afastado para exercício 
de mandato eletivo no mesmo ente a base de cálculo de contribuição es-
tabelecida em lei.
Art. 91-E.  O servidor afastado ou licenciado temporariamente do exercício 
do cargo efetivo sem recebimento de remuneração ou de subsídio pelo 
ente federativo somente contará o respectivo tempo de afastamento ou 
licenciamento para fins de aposentadoria, mediante o recolhimento mensal 
das contribuições.


